
Til BRASILEIRA 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

DIRETORIA GERAL 

PROTOCOLO 

PROCESSO m 	 de 13 de novembro de 1990. 

INTERESSADO. 	Vereador VALDEMAR FINATTO 

Bento Gonçalves LOCALIDADE.  

da Lei Municipal nQ 932, ASSUNTO. 	Acresce parágrafo ao artigo 5Q 

de 17 de setembro de 1979, já aditada pelas Leis Municipais nQ 

1.204/83, 	1.370/86 	e 	1.506/88. 

PROJETO-DE-LEI n  o 	66/90 	(Leg.) 	de 07 de novembro de 1990. 

COMISSÕES DE: 	CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; OBRAS, SERV. PÜBL. E ATIV. PRIV. 

ARQUIVADO EM: 

,.......------ 	..;" 

ig 
~Geral 

Modelo N. CM - 05 - 1.000 fls. - 06-87 



CAMARA MUNICIPAL DE BENTO 

Palácio 11 de Outubro 

J USTIFICA 

CÂMARA MUNTCTPAT, 
DE BENTO GONÇALVES 

‘626M4 
P. . OTOCOLO 

CAMARA DE VEREADowtos 
DE BENTO Nyi.lrV 

~st). 	./ // 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Senhor Presidente e Senhores Vereadores: 

Estamos encaminhando para análise da Câma 

ra Municipal de Vereadores o Projeto de Lei que "Acresce ' 

parágrafo ao artigo 5Q da Lei Municipal nQ 932, de 17 	de 

setembro de 1979, já aditada pelas Leis Municipais nQ 

1.204/83, 1.370/86 e 1.506/88." 

O transporte público de passageiros é um 

compromisso que deve ser levado a sério pelas empresas e / 

ou pessoas que prestam este tipo de serviço. Deve ser bem 

articulado e eficiente para assegurar o acesso da popula - 

ção aos locais de emprego e consumo, de educação e saúde , 

e de lazer e cultura, bem como outros fins econômicos e so 

ciais esenciais. Deve também, otimizar os serviços para a 

melhoria da qualidade de vida da população e, contribuir ' 

para o desenvolvimento e a integração. 

Para tanto, se faz necessário a existân 

cia de leis que estabeleçam normas para a exploração des-

tes serviços e, que as mesmas sejam objetivas, condizentes 

com a atual realidade e, principalmente cumpridas. 

O presente projeto visa buscar formas pa-

ra complementar a Lei 932, de 17 de setembro de 1979, en-

contrando uma maneira para que a comercialização de placas 

de táxi, entre taxistas e terceiros seja proibida. 

Hoje, o que vemos e temos conhecimento é 

de que alguns taxistas comercializam suas placas, prejudi-

cando o trabalho que está sendo prestado à comunidade. 

. . . 
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Mas, o pior de tudo, é que estes abusos 

são praticados de uma forma bastante irregular. Senão ve 

jamos: um taxista recebe licença para explorar os traba-

lhos no interior de nosso município. Após um certo tem- 

po, este taxista vende sua placa e/ou seu veículo 	para 

outra pessoa que reside no centro ou bairro da cidade , 

sendo que esta prestará serviços no local onde reside. 

Simplesmente acontece que aquele local do interior fica-

rá sem os serviços daquele táxi. O mesmo poderá aconte - 

cer se a placa for vendida do centro ou bairro para o in 

terior. 

Para evitar estes e outros problemas e 

para proporcionar à comunidade um trabalho contínuo 	e 

eficiente por parte destes prestadores de serviço, espe-

ramos que o projeto seja aprovado. 

Sala das Sessões Fernando Ferrari, aos 

sete dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa. 

Vereador VAtDEMAR FINATTO 
PDT 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
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PROJETO DE LEI NO 66/90, DE 07 DE NOVEMBRO DE 1990. 

ACRESCE PARÁGRAFO AO ARTIGO 50 DA 

LEI MUNICIPAL NO 932, DE 17 DE SE 

TEMBRO DE 1979, JÁ ADITADA PELAS 

LEIS MUNICIPAIS NO 1.204/83, .... 

1.370/86 e 1.506/88. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO, Prefeito Municipal de 

Bento Gonçalves, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores 

aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 - Ao artigo 50 da Lei Municipal no 932, 

de 17 de setembro de 1979 e acrescido 

o § 90 com a seguinte redação: 

" § 90 - É expressamente vedada a compra e ven- 

da de placas de táxi entre taxistas 	e 

terceiros, sob pena de nulidade do ato." 

Art. 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposi-

ções em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇAL-

VES, aos sete dias do mês de novembro de mil novecentos 

e noventa. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO 

Prefeito Municipal 



• 

PARECER 

A Secretaria-Geral da Cãmara Municipal de 

Vereadores remete a esta Assessoria, para parecer, os proces 

sos nQ 231, 245, 255, 257 e 258/90, que passamos a a:nalisar. 

PROCESSO NQ 231/90 

Projeto de Lei nº 58/90-L - "ESTABELECE SANÇÕES PARA CONDUTAS 

OU ATIVIDADES LESIVAS AO MEIO AMBIENTE E DÁ OUTRAS PROVIDRN 

CIAS". 

Trata-se de matéria de iniciativa concor- 

rente de ambos os Poderes e vem atender ao disposto no 	Art. 

174 da Lei Orgãnica do Município. 

Pela aprovação. 

PROCESSO Ng 245/90 

Projeto de Lei n9 63/90-L - "O PODER EXECUTIVO CRIARÁ INCENTI 

VOS FISCAIS PARA EMPRESAS QUE "ADOTAREM' MENORES CARENTES, MA 

TRICULADOS EM "CENTROS OCUPACIONAIS DO MENOR" E NAS CRECHES 

MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Embora sem especificar no que consiste a 

'adoção" de menores carentes e transferindo para o 	convénio 

a concessão de incentivos ou isenções fiscais (que depende 

rã da aprovação de um novo projeto de lei), o projeto em tela 

não apresenta óbices legais. 

Para sua aprovação sugere-se, apenas , 

uma emenda modificativa na ementa do projeto, para dar - lhe 

a seguinte redação: 

"CRIA INCENTIVOS FISCAIS PARA EMPRESAS 

QUE"ADOTAREM" MENORES CARENTES, MATRICU 

LADOS EM CENTROS OCUPACIONAIS DO MENOR 

E EM CRECHES MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PRO 

VIDÊNCIAS." 



Feita a ressalva somos pela aprovação. 

PROCESSO NQ 255/90 
Projeto de Lei nQ 113/90-E - "CONCEDE REMISSÃO DE DÉBITO DO 

IPTU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Retorna a matéria a esta Casa, 	adora 

com redação correta. 

Pela aprovação, 

PROCESSO NQ 257/90 

Projeto de Lei nQ 66/90-L - "ACRESCE PARÁGRAFO AO ART. 5Q 

DA LEI MUNICIPAL nP 932, DE 17 DE SETEMBRO DE 1979, JÁ. ADI-

TADA PELAS LEIS MUNICIPAIS nQ 1.204/83, 1.370/86 e 1.506/88" 

Por tratar-se de um serviço público , 

não executado pelo Poder Público, mas delegado a particula-

res, deve obedecer a principios fundamentais e um deles é 

o retorno ao Poder Público no momento em que não é mais exe 

cutado pelo particular. 

Destarte jamais poderia conceber- 	se 

o comércio de placas (licenças) de táxi, prática rotinei 

ra neste município. 

• O projeto de lei "in casu" vem proibir 

expressamente esta prática. 

Pela aprovação. 

PROCESSO NQ 258/90 

Projeto de Lei nQ 67/90-L - "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 

INSTITUIR O CAPÍTULO DE TURISMO, DENTRO DA DISCIPLINA DE 

ESTUDOS SOCIAIS, NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO." 

O presente projeto também carece de 

uma emenda modificativa em seu Art. 2Q, eis que o Conselho 

Municipal não tem competência para regulamentar lei, mas 

tão somente o Prefeito Municipal poderá fazê-lo. 
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Sendo assim o Art. 2ç deverá ter a seguir, 

te redacão: 

"Art. 2Q - O Poder Executivo regulamenta- 

rá a presente lei, 	emitindo 

normas recrulamentadoras quanto aos aspectos didáticos,-  bem co 

mo a sistematização dos conteúdos. 

Pela aprovação. 

Este é o parecer, s. m. j. 

Bento Gonçalves, 19 de novembro de 1990. 

AF( 
PAU ROBERTO TRAMONTINI 

• 

SUTTI 
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1 	
Parecer COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

A Comissão Técnica Permanente de Constitui-

ção e Justiça, após proceder análise do Projeto de Lei NQ 66/90 de 

autoria do Vereador Valdemar Finatto, que "ACRESCE PARÁGRAFO AO ART. 

5Q DA LEI MUNICIPAL NQ 932, DE 17 DE SETEMBRO DE 1979, JÁ ADITADA PE 

LAS LEIS MUNICIPAIS Nª 1.204/83 e 1.370/86 3 1.506/88, é de parecer 

que o mesmo deva ser rejeitado, pois a própria Lei Municipal nQ 932 

proíbe esta prática da compra e venda de licenças de placas de taxi. 

Sala das Sessões FERNANDO FERRARI, aos vin-

te e sete dias do Mês de Novembro de 1990. 

k 	11 
VER: mUROA TONIO ILLA - Presidente 

VER: CLORIS PASQUALOTTO - Membro 

VER: CARLOS ROBERTO POZZA - Membro 



Vereador CARLOS POZZA 

Presi 

Sala das Sessões, aos vinte e sete dias do lues 

de novembro de mil novecentos e noven 

ANDO FERRARI — EM 
/  	 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

PARECER: 

Processo N.°: 257/90 

AUTOR: 

RELATOR: Vereador 

ASSUNTO: Acresce parágrafo ao Art. 5Q 
da Lei Municipal ns? 932, de 17 de se-
tembro de 1979, já aditada pelas Leis 
Municipais nQ 1.204/83, 1.370/86 e 
1.506/90. 

Parecer 

A Comissão Técnica Permanente de Obras, 	Servi- 

ços Públicos e Atividades Privadas, após analisar o Processo n_c? 257/ 

90, que insere o Projeto de Lei n9_ 66/90, de autoria do Vereador Val 
demar Finatto, que ACRESCE PARÁGRAFO AO ARTIGO 5Q DA LEI MUNICIPAL , 

NQ 932 DE 17 DE SETEMBRO DE 1979, JÁ ADITADA PELAS LEIS MUNICIPAIS , 

NQS 1.204/83, 1.370/86 E 1.506/90, entende esta Comissão que o mesmo 

deva ser aprovado, por se tratar de serviço público delegado a parti 

culares e em concordãncia com o parecer jurídico desta Casa. 

Vereador RENATO MOACIR FERRARI 

Membro 

Vereador ZEFERINO MORET 

Membro 

FLS N.° 
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MAR FINATTO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Palácio 11 de Outubro 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 

VEREADOR IVANOR LUIZ TOMASINI 

MD. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL 

NESTA CASA 

CAMARA DE VEREALK JR 
DEMENTO •N ALVES 

Itemmè „? 1/ df / . ...... .  

-..1,5AOg  YAI 

      

O Vereador que subscreve o presente, au-

tor do projeto de lei no_ 66/90, que "ACRESCE PARÁGRAFO AO 

ARTIGO 50 DA LEI MUNICIPAL NO 932, de 17 DE SETEMBRO 	DE 

1979, JÁ ADITADA PELAS LEIS MUNICIPAIS NO 1.204/83, 	 

1.370/86 e 1.506/88, solicita a sua retirada da ordem do 

dia da Sessão do dia 27 de novembro de 1990. 

Nestes Termos, 

Pede deferimento. 

Bento Gonçalves, 27 de novembro de 1990. 

1 

• 
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Receb. 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

Palácio 11 de Outubro 

J USTIFICATIVA 

Senhor Presidente e Senhores Vereadores: 

Estamos encaminhando para análise da Câ-

mara Municipal de Vereadores o Projeto de Lei que "Acresce 

parágrafo ao artigo 5Q da Lei Municipal nQ 932, de 17 	de 

setembro de 1979, já aditada pelas Leis Municipais nQ 

1.204/83, 1.370/86 e 1.506/88." 

O transporte público de passageiros é um 

compromisso que deve ser levado a sério pelas empresas e/ 

ou pessoas que prestam este tipo de serviço. Deve ser bem 

articulado e eficiente para assegurar o acesso da popula - 

ção aos locais de emprego e consumo, de educação e saúde , 

e de lazer e cultura, bem como outros fins econômicos e so 

ciais essenciais. Deve também, otimizar os serviços para a 

melhoria da qualidade de vida da população e, contribuir ' 

para o desenvolvimento e a integração. 

Para tanto, se faz necessário a existên-

cia de leis que estabeleçam normas para a exploração des-

tes serviços e, que as mesmas sejam objetivas, condizentes 

com a atual realidade e, principalmente cumpridas. 

O presente projeto visa buscar formas pa 

ra complementar a Lei 932, de 17 de setembro de 1979, en-

contrando uma maneira para que a transferência de placas ' 

de táxi, entre taxistas e terceiros seja permitida, 	mas 

somente no local para que a mesma foi destinada para o seu 

uso. 

Hoje, o que vemos e temos conhecimento é 

é que alguns taxistas tranferem suas placas, prejudicando 

o trabalho que está sendo prestado à comunidade. 

. . . 
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Palácio 11 de Outubro 

Mas o pior de tudo, e que estes abusos são 

praticados de uma forma bastante irregular. Senão vejamos: 

um taxista recebe licença para explorar os trabalhos 	no 

interior de nosso município. Após um certo tempo, este ta 

xista transfere sua placa e/ou seu veículo para outra pes 

soa que reside no centro ou bairro da cidade, sendo que 

este prestará serviços no local onde reside. Simplesmente 
acontece que aquele local do interior ficará sem os servi 

ços daquele táxi. O mesmo poderá acontecer se a placa ou 

veículo for transferido do centro ou bairro para o inte - 

rior. 

Para evitar estes e outros problemas e pa 

ra proporcionar à comunidade um trabalho contínuo e efi -

ciente por parte destes prestadores de serviço, esperamos 

que o projeto seja aprovado. 

Sala das Sessões Fernando Ferrari, aos se 

te dias do mes de novembro de mil novecentos e noventa. 

Verea or VALP MAR FINATTO 

PDT 
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PROJETO DE LEI NO 66/90, DE 07 DE NOVEMBRO DE 1990. 

ACRESCE PARÁGRAFOS AO ARTIGO 50 DA LEI 

MUNICIPAL NO 932, DE 17 DE SETEMBRO DE 

1979, JÁ ADITADA PELAS LEIS MUNICIPAIS 

NO 1.204/83, 1.370/86 e 1.506/88. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO, Prefeito Municipal de Ben-

to Gonçalves, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores apro 

vou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10 - Ao artigo 50 da Lei Municipal n(2_ 932, 	de 

17 de setembro de 1979, são acrescidos os 

parágrafos 90 e 100 com a seguinte redação: 

" § 90 - Somente será permitida a transferência de 

placas a terceiros se estes 	permanecerem 

prestando serviço nos mesmos locais dos 	concessionários 

anteriores. 

§ 100 - O taxista não poderá permanecer mais de 90 

(noventa) dias sem operar com a placa de 

táxi. Excedido este prazo a Prefeitura Municipal retomará 

a placa para reativá-la no mesmo local." 

Art. 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, 

aos sete dias do mês de novembro de mil novecentos e no-

venta. 

eORTUNATO JANIR RIZZARDO 

Prefeito Municipal 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI NO 66/90, DE 07 DE NOVEMBRO DE 

----1-9-9-6—CCE-11—ACRESCE PARMRAFOS AO ARTIGO 50 DA LEI MUNICIPAL NO 

APRC7 DE SETEMBRO DE 1979, JÃ ADITADA PELAS LEIS MUNICIPAIS 

NO 1.204/83 , 1.370/86 e 1.506/88". 
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ALA DAS SESSW, 	/ 

% 	
DATA 

Vereador 

ACRESCE PARÁGRAFOS AO ARTIGO 50 DA 

LEI MUNICIPAL NO 932, DE 17 DE SE-

TEMBRO DE 1979. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO, Prefeito Municipal de Ben 

to Gonçalves, 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo Municipal apro-

vou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. lo - Ao Artigo 50 da Lei Municipal no 932, de 

17 de Setembro de 1979, são acrescidos os parágrafos 90 e 100 

com a seguinte redação: 

§ 90 - Somente será permitida a transferência de 

lic-ènçá: para operação de taxi a terceiros se estes obedecerem 

as normas constantes na Lei Municipal no 932 e permanecerem pres 

tando serviço no mesmo "ponto" dos concessionários anteriores. 

§ 10o - O taxista que comprovadamente permanecer por 

mais de 90 (noventa) dias sem operar com o taxi terá sua licença 

revogada pelo Poder Público Municipal". 

Art. 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES , 

aos sete dias do mês de Novembro de mil novecentos e noventa. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO 

Prefeito Muhicipal 
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LV 
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EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI NQ 

66/90 QUE ALTERA DISPOSITIVOS 	DA 

LEI MUNICIPAL N2 932 DE 17.09.79. 

Acreça-se ao Artigo 1Q do projeto de 

Lei; mais os seguintes parágrafos: e 

Artigo: 

Art. 	- • • • 

Pargrafo 11Q . A transferencia de táxis de um 

ponto para outro, seja na zona 
rural ou urbana, devera ser prece 
dida de expressa autorizaçao da 

Camara Municipal, sob pena de nuli 

dada. 

O Art. 22 do projeto passara a ter a seguinte redaçeo: 

Art. 22 - O Poder Executivo, no prazo de 30(trinta) dias 

encaminhará ao Poder Legislativo, relaçao conso-

lidada,com todos os táxis do município e,seu 
respectivo ponto ou localidade. 

Sala das Sessoes, 04 de dezembro de 1990 
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Palácio 11 de Outubro 

PROJETO DE LEI NO 66/90, DE 07 DE NOVEMBRO DE 1990. 

ACRESCE PARÁGRAFOS AO ARTIGO 50 

DA LEI MUNICIPAL NO 932, DE 17 

DE SETEMBRO DE 1979. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO,Prefeito Municipal de Bento Gonçal 

ves, 

FAÇO SABER que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a 

seguinte lei: 

ART. 10 - Ao artigo 50 da Lei Municipal no 932, de 17 de se 

tembro de 1979,são acrescidos os parágrafos 90,100 

e 110, com a seguinte redação: 

§ 90 - Somente será permitida a transferencia de licença 

para operação de táxi a terceiros,se estes obede-

cerem as normas constantes na Lei Municipal no 932, e permanecerem 

prestando serviço no mesmo "ponto" dos concessionários anteriores. 

§ 100 - O taxista que comprovadamente permanecer por mais 

de 90(noventa) dias sem operar com o táxi,terá a 

sua licença revogada pelo Poder Público Municipal. 

110 - A transferencia de táxis de um ponto para outro 

seja na Zona Rural ou Urbana,deverá ser precedida 

de expressa autorização da Câmara Municipal,sob pena de nulidade. 

ART. 20 - O Poder Executivo,no prazo de 30(trinta) dias,en-

caminhará ao Poder Legislativo,relação consolida-

da com todos os táxis do município e seu respectivo ponto ou locali-

dade. 

ART. 30 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES,aos sete 

dias do mês de novembro de mil novecentos e noventa. 

FORTUNATO JANIR RIZZARDO 

Prefeito Municipal 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N2  932, DE 17 DE SETEMBRO DE 1979  

ESTABELECE NORMAS PARA A EXPLORAÇÃO  

DOS SERVIÇOS DE AUTOMÓVEIS DE ALIT - 

GUEL (TÁXIS) E DÁ OUTRAS PROVIDÊN -  

CIAS.- 

FORI-NATO JANIR RIZZARDO, Prefeito Municipal de Bento Gonçal 

yes, 

FAÇC SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a se 

guinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art. 12  - A exploração dos serviços de automóveis de aluguel 

(táxis), na área do Município, passa a obedecer 'as 

normas estabelecidas na presente lei. 

Par grafo Único - Considera-se automóvel de aluguel (táxi) 

a 

	

	
para os efeitos desta lei, todo o veiculo 

dezinado ao transporte individual de passageiros, mediante 

riço fixado em tarifas, pela Prefeitura Municipal, segundo os crite 

-os e normas estabelecidos nesta lei. 

Art. go - Os táxis poderio ser-de duas (2) ou quatro (4) por 

tas, 

§ i 	- Os taxis dotados de duas (2) portas e aqueles cuja 

capá-EI-dade de carga não ultrapasse a 500 Kg, trans 

P'---rtar:So, no náximo, quatro (4) passageiros. 

§ 2! 	- Os táxis dotados de quatro (4) portas, com capaci- 

dade superior a 500 Kg, transportarão, no-máximo , 

(5) passageiros. 



FOliTuk, 
O 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 
GABINETE DO PREFEITO 

Art. 32  - O número de táxis e )operação, licenciados pelo 
Município, não poderá exceder a proporção de um 

(1) veiculo para cada mil (1.000) habitantes. 

§ 12 	- Fica a critério do Prefeito, ouvido o Sindicato 

dos Condutores Autônomos de Veículos Rodoviá 

rios de Bento Gonçalves e o COMTRAN - Conselho Municipal de Trânsi-

to,
,  

atendendo 'as necessidades publicas, a concessão de novas licen-

ças, ate atingir o limite estabelecido neste artigo. 

§ 22 	- Para os efeitos das disposiç-des deste artigo 

ficam plenamente resguardados os direitos 	dos 

proprietários de táxis, cujas licenças foram concedidos antes 	da 

vigência desta Lei. 

CAPÍTULO II 

DAS CONCESSÔES DE NOVAS LICENCAS  

Art. 42 - Verificada a necessidade da concessão de novas 

licenças de táxis, para operação no Município , 

nos termos do Art. 39  e seu § 12, ao Prefeito Municipal compete 	o 

deferimento, com base nos estudos e levantamentos efetuados 	pela 

municipalidade, ouvido o Sindicato da Classe. 

§ 19 	- O Prefeito Municipal, considerando a estimativa 

populacional, fornecida pelo IBGE, fará publi - 

car na forma usual, dentro do mês de fevereiro, edital em que serão 

fixados: 

a) o número de novos licenciamentos de táxis que 

serão deferidos no exercício, em decorrência -

do aumento populacional; 

b) a localização das praças ou pontos de estacio- 

namento, com o número respectivo de vagas 	a 

serem preenchidas; 

c) os requisitos para o licenciamento; 

d) o prazo para apresentação dos requerimentos de 

licenças novas, nunca inferior a trinta (30) - 

• • 

dias. 
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§ 2° 	- As vagas que se verificarem no decorrer do exerci - 

cio, por qualquer motivo, serão preenchidas obser - 

odo-se o disposto neste artigo, podendo o edital ser desde logo publi 

do, independentemente da época estabelecida no § 

§ 3° 	- Somente poderão habilitar-se à concessão de 	novas 
licenças, nos termos desta Lei, as seguintes catego 

as de pretendentes: 

a) o condutor autônomo, assim denominado o proprie-

tário de um (i) se) táxi; 

b) o motorista profissional, assim denominado o por 

tador de habilitação de categoria profissional , 

desde que não seja proprietário de nenhum táxi , 

nem seja socio de empresa proprietária deste ti-
po de veiculo, e deseje se constituir em condu - 

tor autônomo. 

- - A concessão de novas licenças será feita criteriosa 

mente, através das duas categorias de pretendentes, 

ribuindo-se o total de vagas existentes nas seguintes proporções: 

a) aos condutores autônomos 40% (quarenta por cen 

to); 

b) aos motoristas profissionais 60% (sessenta 	por 
cento). 

- Para o preenchimento das vagas existentes, respeita 

das as proporções estabelecidas no parágrafo ante -
.0r, a categoria dos motoristas profissionais terá prioridade sobre a 
S condutores autonomos, devendo as vagas não preenchidas por uma cate 
ia se , redistribuidas à outra. 

§ 62 	— Verificando-se número superior de requerimentos de 

vagas existentes, tanto na categoria dos motoristas 

ofissionais, como na dos condutores autônomos, os licenciamentos se -

o concedidos-, obedecendo, rigorosamente, a seguinte ordem de preferen 

, dentro de cada categoria respectiva: 

• • 
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nos no efetivo exercício na profissão, como moto 

no maximo por em condições de tráfego o veiculo licenciado. 

CAPÍTULO III 

DAS TRANSFERÊNCIAS DE LICENÇAS 

5° — A transferencia de licença de táxi compete ao Prefei 

to Municipal e somente será permitida quando o adqui 

a uma das categorias especificadas no § 32  do Art. 42 , 

as exigencias legais. 

NO) dias, 

§ 12 	— A transferencia de propriedade "causa mortis" isenta 

os herdeiros das exigências previstas no,§ 32  do ar— 
o 42. 

Arte  

tente pertencer 

Umpridas todas 

I — ao pretendente que comprovar maior nTwero de a —

nos de efetivo exercício da profissão, como moto 

sta de táxi no Município, devendo, em caso de igualdade, a preferencia 
e 

cair sobre o que sofreu ou causou o menor numero de acidentes de tran—

to; 

II — ao pretendente que comprovar maior número de a — 

sta profissional no Município, devendo, em caso de igualdade, a prefe—

ncia recair sobre aquele que sofreu ou causou o menor numero de aciden 

de transito; 

III — ao pretendente que comprovar maior número de a —

nos no efetivo exercício da profissão, como moto 

sta profissional, devendo, em caso de igualdade, a preferencia recair 

obre aquele que sofreu ou causou o menor número de acidentes de trãnsi—

; 

IV — ao pretendente possuidor de carro melhor conser—

vado e, dentre estes, o de fabricação mais recen 

	

7-2 	— Os táxis beneficiados com novas licenças não poderão 

ter mais de cinco (5) anos de fabricação. 

	

§ 8º 	- Os proprietários de táxis beneficiados com a conces— 

são de novas licenças deverão-, dentro de sessenta — 
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§ 	- a O proprietário que transferir sua licença somente po 

(s1 ov1/40‘ ç LÚ M. 	i 2-$104/ign) 
dera se habilitar 'a obtenção de outra decorridos dez 

110) anos, a contar da efetivação da transferencia. 

§ () 
	

- O beneficiado com a concessão de nova licença 	para 

a exploração de taxi, somente poderá transferi-la a-
, 

s cinco (5) anos, em que tenha efetivamente trabalhado com o veiculo 

motivo de força maior, reconhecido pelo Prefeito Municipal, ouvido 

Sin dicato da Classe e após sindicância a respeito. 

§ 4º 	- Quem transferir sua licença em desobediência ao dis- 

posto nesta lei, te-la-á cassada e não concedida ao 

dquirente, além de ficar inabilitado à obtenção de nova concessão pelo 

razo de dez (10) anos. 

52 	- Aos dirigentes do Sindicato da classe que tiverem 
que exercer suas funções de forma efetiva, fica auto 

zada a transferencia da concessão a terceiros, ate seu retorno. O ad 

irente da concessão somente poderá explorar os serviços ate o retorno 

titular, e sua atividade neste período não lhe dá qualquer direito ou 

rioridade para a obtenção de concessões futuras, salvo quanto a conta - 

Jeede tempo de serviço, para os fins do Art. 42 e seus parágrafos. 

§ 62 	—Fica assegurado ao proprietário de táxi, devidamente 

licenciado, o direito dee - substitui-lo em 	qualquer 

do exercício, por outro veiculo de fabricação Mais recente, desde - 

ue esteja em perfeito estado de conservação, nos termos do§ 62 	deste 

tigo e do§ 1° do Art. 72, assegurado, ainda, o direito à mesma praça 

estacionamento. 

§ 7 ,2 	- Para gozar do direito assegurado no parágrafo ante - 

rior, a substituição do veiculo deverá ser efetivada 

prazo maximo de sessenta (60) dias, a contar da data em que o veiculo 

ser substituido for retirado de circulação, por baixa espontaneamente-_ 
equerida, ou por decisão da autoridade competente. 

§ 82 	- Não serão permitidas transferencias de licenças 	de 

veículos com mais de dez (10) anos de f bricação. 

• • • 

es 
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CAPIPULO IV 

DAS VISTORIAS DOS VEÍCULOS 

  

    

Art. 62  — A concessão ou renovação de licença para táxi depende 

ra do perfeito estado de conservação do veiculo, que 

atestado em vistoria mandada proceder pela autoridade competente do 

§ 12 	— A vistoria se repetirá periodicamente a cada noventa 

(90) dias, a fim de serem verificadas suas condiçOes—

canicas, elétricas, de chapeação, de pintura e os requisitos básicos de 

giene, segurança, conforto e estética, reclamados pela natureza do ser—

ço a que se destinam. 

§ 22 	— As vistorias serão às expensas do proprietário, forne 

cendo, à oficina, atestado sobre as condições do vei—

o, que deverá ser apresentado à autoridade municipal para registro. 

§ 3° 	- O veículo que não satisfizer às normas exigidas 	na 

vistoria, necessitando de reparos ou reformas, 	terá  

a licença suspensa ate que seja liberado em nova vistoria. 

§ 4º 	— O Município providenciará na retirada de circulação 1  

• em carater definitivo, daqueles táxis que, nos termos 

esta lei, não tenham mais condições de utilização para os fins a que se 

stinam, ou não tenham recebido satisfatoriamente os reparos ou reformas 

xigidas nos termos dos parágrafos anteriores. 

§ 3° 	- Os automóveis de aluguel que não forem apresentados à 
vistoria dentro do prazo legal, terão suspensas suas 

e 
icenças de circulação para o exercicio, salvo por motivo de força maior, 

vidamente comprovado, que será julgado pelo Prefeito após sindicância. 

§ 6á 	— Todos os táxis em operação no Município, deverão colo 

car, em local visível do veiculo, o certificado de 

storia, fornecido pelo Município, onde constará a data da l'beração do 

ticulo e da nova vistoria, 

CAPÍTULO V 
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DOS REQUISITOS PAR__ PROPRIETÁRIOS E MOTORISTAS 

Art. 72  - Os proprietários e motoristas de taxi deverão ser ca-
dastrados no Município, onde fornecerão dados pesso 

s e outros dados relativos ao serviço, exigidos no cadastro. 

§ 12 	- Quando o motorista empregado for demitido ou pedir de 

missão, deverá o empregador - proprietário do veicn - 

41komunicar o fato ao setor competente, dentro do prazo de cinco 	(5) 
, 

as úteis, a fim de ser atualizado o cadastro, o mesmo devendo ocorrer 

caso de admissão de novo motorista. 

§ 22 	- Incluem-se, ainda, entre os requisitos indispensáveis 

ao proprietário para a concessão de licenciamento de 

a) certificado de propriedade do veiculo; 

b) certificado de vistoria do veiculo; 

c) atestado de residencia do proprietário, comprovan-

do estar domiciliado no Município há,pelo menos 

dois (2) anos; 

d) atestado de bons antecedentes e folha corrida poli 

ciai e judicial, com menos de seis (6) meses, 	a 

contar da data em que foram expedidas; 

e) qualidade de sócio do Sindicato da Categoria, pro-

vando-o mediante a juntada dá Carteira da Entidade 

Classista, quites com a tesouraria, anexando o Ul-

timo recibo. 

32 	- Incluem-se entre os requisitos indispensáveis para o 

exercício da atividade profissional do motorista 	de 

axi 

ÁD.WerriSTRACAO 

a) Carteira Nacional de Habilitação, categoria profis 

sional, em vigor; 

b) atestado de bons antecedentes e folha corrida poli 

cial e judicial, com menos de seis (6) meses, 	a 

contar da data em que foram expedidas; 

c) matricula do veiculo em que pretende t abalhar 	o 

27' 
motorista; 
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d) Carteira do Ministério do Trabalho e Previdência So 

cial, comprovando que recolhe ao TAPAS, pela catego 

ria própria; 

e) Prova do exercício efetivo da profissão, como moto-

rista profissional; 

f) Atestado de residência do motorista, comprovando es 

tar domiciliado no Município há, pelo menos, 	dois 
(2) anos; 

g) Qualidade de sacio do Sindicato da categoria. 
,  

§ 4° - Dentro de sessenta (60) dias da publicação desta Lei 

todos os motoristas e proprietários de táxis deverão 

estar inscritos no Sindicato da Classe, sob pena de suspensão das ativi 
, 

" 	• dades e recolhimento do carro ao deposito do município, ate cumprida a 
formalidade. 

CAPÍTULO VI 

DAS PRAÇAS E PONTOS DE ESTACIONAMENTO  

Art. 82 - Sempre que necessário o Prefeito Municipal, após 

vido o Sindicato doS Condutores Autônomos de Bento 

Gonçalves e o COMTRAN, tomará as medidas cabíveis para a fixação, alte- 
Á 

Ivo ou supressão de praças ou pontos de estacionamento de táxis, bem 

comó para a distribuição ou redistribuição dos veículos lotados nos mes 

mos ficando condicionada a limitação de seu número às exigências 	dos 
serviços. 

Art. - Na distribuição dos pontos de táxis serão considera 

dos os seguintes fatores: 

I - a limitação do número de táxis; 

II - a boa execução do Plano Diretor do Município , 

especialmente no que diz respeito às necessida-

des do sistema geral de transportes e viário; 

III - os resguardos dos direitos adquiridos pelos ma-

is antigos na exploração do serviço de táxis,de 

maneira a que os novos proprietários comecem 

por onde começaram os outros, lotando-se os seus 

Veículos em praças ou pontos novos,,  localizadas_ 



09 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

• • 
	 PREFEITURA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 

GABINETE DO PREFEITO 

zadas em zonas do Município o,:de o atendimento 

do serviço de táxi seja considerado insuficien 

te. 

§ 12 	- Poderá o Município, atendendo a interesse pUbli - 

co, determinar plantões noturnos nos pontos de tá 

moi.. Independente desta determinação e obrigatória a fixação, nos pon-

os de táxi, do nome, endereço e telefone do motorista; que mesmo es-

ando em casa estiver escalado para o atendimento de urgencia, fora -

horário determinado pela autoridade municipal. 

§ 22 	- A escala será elaborada pelos integrantes de cada 

ponto, de forma que a todos caiba equanimemente a 

sponsabilidade pelo plantão, um por dia. 

§ 3° 	- O não atendimento do chamado acarretará ao planto 

nista, buscado em sua residência, a pena de cassa 

ao da concessão. 

	

§ 49 	- Fica expressamente proibida a venda ou transferen 

cia de praças ou pontos de estacionamento. 

	

§ 52 	- Fica proibido a qualquer profissional, lotado em 
. determinada praça da cidade ou interior, atender-

em outra praça ou ponto, sob pena de cassação da licença. 

	

§ 6° 	- No caso de venda do veiculo, já licenciado na for 

ma desta Lei, se o adquirente for empregado 	ou 

Proprietário, já em exercício ha mais de três - (3) anos, ser-lhe-á as-

egurado o ponto ou a praça do veiculo adquirido, desde que a necessi 

Jade do serviço não exija a supressão daquela vaga. 

	

79- 	- No caso de reforma ou venda do veiculo, 	visando 

a substituição do veiculo por outro, nos 	termos 

dos parágrafos 42 e 52 do Art. 62 desta Lei, fica assegurada ao licen 

Ciado a respectiva praça ou ponto de estacionamento. 

	

§ 82 	- Fica vedado ao motorista profissional atender em 

praça diversa daquela que lhe foi conde ida. 

41D.A.ISTRACP0 FORTLPI 
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A infração à presente norma importa na cassação da - 

cessão. 

CAPÍTULO VII 

DAS TARIFAS, SUA FIXAÇÃO E REVISÃO  

Art. 10 - As tarifas cobradas pelo serviço de táxi, explorado 

dentro da área do Município, serão fixadas e revisa-

por Decreto do Prefeito Municipal, de acordo com as normas gerais es 

belecidas nesta Lei. 

Art. 11 - Anualmente, na primeira quinzena de maio, uma comis-

são nomeada pelo Prefeito, com a participação de re-

esentante do Sindicato da classe, efetuará os estudos técnicos para a 

isão das tarifas. 

Art. 12 - Para o calculo das novas tarifas deverão ser conside 

rados, obrigatoriamente, os seguintes fatores: 

I - os custos de operação; 

II - a manutenção do veiculo; 

III - a remuneração do condutor; 

IV - a depreciação do veiculo; 

.V - o justo lucro do capital investido; 

VI - o resguardo da estabilidade financeira do servi-

ço. 

Parágrafo único - São elementos básicos para apuração da 	
,

inci- 

dência dos fatores referidos neste artigo, 

a) o tipo padrão de veiculo empregado - assim considerado aque 

le que integrar, em maior numero, a frota de taxis do Muni- 
r 

cipio; 

b) a vida útil do veiculo - fixado pelas normas técnicas 	dos 

fabricantes dos veículos tidos como padrão para os efeitos 

da letra "a" deste parágrafo; 

c) o numero médio de passageiros transportados por veiculo dia  

riamente - levantado pelo controle, através de fiscalização 
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d) o numero médio de corridas realizadas por dia - levanta_b -

nos moldes da letra "c"; 

e) o capital investido e as diversas despesas - levantados pe-

la observação direta; 

f) a amortização - assim considerado o percentual corresponden 

te a depreciação do veiculo em sua vida útil; 

g) a remuneração do capital  - calculado sobre .o valor atualiza 

do do veiculo, descontada a amortização; 

h) as despesas de manutenção - decorrentes de reparos e substi 

tuiç3es de peças; 

i) o combustível - considerado em função do veículo padrão ado 

tado; 

j) os lubrificantes,... lubrificação,  lavagens e pulverização - e 

xigidos nos manuais técnicos dos fabricantes do veiculo-pa-

drão; 
, 

k) os pneus e câmaras - considerados os próprios ao veiculo-pa 

drão, quanto ao rodado, composição e vida útil e referente-

mente ao custo; 

1) o seguro obrigatório do veiculo - consideradas as disposi 

çOes da legislação federal e municipal sobre o assunto; 

m) os impostos  e taxas anuais - compreendendo todos os tribu 

tos necessários à circulação do veiculo; 

n) a remuneração diária do condutor (proprietário ou motoris  

ta) - em função da exploração do serviço durante o 	turno 

diurno (das 8:00 às 18:00 horas) ou durante o turno da noi-

te (das 18:00 às 8:00 horas). 

Art, 13 - Concluídos os estudos, nos termos desta Lei, o Pre -

feito Municipal, baseando-se no parecer da comissão, 

segunda quinzena de maio decretará as novas tarifas para o serviço de 
, 	. 

axis, que so vigorarão após dois (2) dias da publicação, devendo a tabe __. 

I

41 . toridade municipal competente. 

_ 
ser afixada em local visível do veiculo. 

§ 12 	

- dentro de limites razoáveis o que será  

Nos casos de corridas para atender casamentos ou en-

terros, poderá ser combinado com o usuário o 
, 	,  

preço 

o serviço, sempre af rido 	pela 

• • • 
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§ 22 	- VerificLiào abuso por denúncia do usuário, poderá 	a 

autóridade municipal determinar multa e, na reinciden 

a cassar a licença. 

CAPÍTULO VIII 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES  

Art. 14 - 0 não cumprimento das obrigações decorrentes de qual 

quer dispositivo desta Lei, dependendo da gravidade-

infração, implica nas seguintes penalidades: 

I - advertência; 

II - multa; 

III 	suspensão da licença; 

IV - cassação da licença; 

Parágrafo único - Quando o infrator praticar,simultaneamente 

duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplica 

cumulativamente, as penalidades a elas cominadas. 

Art. 15 - A pena de advertência será aplicada: 
• I - verbalmente, pelo agente do órgão competente 

quando, em face das circunstancias, entender in-

voluntária e sem gravidade infração punível com 

multa; 

II - por escrito quando, sendd primário o infrator,de 

cidir o órgão competente transformar em adverten 

cia a multa prevista para a infração; 

Parágrafo único - A advertência verbal será, obrigatoriamente, 

registrada no setor competente do Município. 

Art. 16 - As multas serão graduadas segundo a gravidade da in-

fração. 

§ lo 	- O grau mínimo de multa será de um (1) decimo do sala 

rio mínimo regional. 

§ 22 	- A multa inicial será sempre aplicada no seu grau mí- 

nimo. 

• • • 
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§ 39 	- Em caso de reincidência da infração, dentro do prazo 

de um (1) ano, a multa será cobrada em dobro. 

§ 4° 	- Constitui reincidência, para os efeitos do parágrafo 

anterior, a repetição da mesma infração, pela mesma- 

soa,fisica ou jurídica, se praticada após a lavratura do "auto de in-
- 
çao" anterior e punida por decisão definitiva. 

Art. 17 - A competência para aplicação da pena de suspensão e 

cassação de licença e do Prefeito. 

§ 12 	- Ao licenciado, punido com suspensão da licença, 	e 

	

facultado encaminhar "Pedido de Reconsideração" 	a 

aridade que o puniu, dentro do prazo de trinta (30) dias, contados da 

da decisão que impos a penalidade. 

§ 22 	- A autoridade referida neste artigo, apreciará o 	"Pe- 

dido de Reconsideração", dentro do prazo de dez (10) 

s, a contar da data de seu encaminhamento. 

§ 3° 	- Ao licenciado punido com cassação da licença, e fa 

cultado encaminhar "Pedido de Reconsideração" ao Pre 

to Municipal, dentro do prazo de trinta (30) dias, 	contados da data 
otificação da puniçao. 

§ 42 	- A autoridade referida neste artigo apreciara o "Pedi 

do de Reconsideração" dentro dO prazo de quarenta -

dias, a contar da data de seu encaminhamento. 

Art. 18 - Todo o motorista ou proprietário de táxi, denunciado 

por não cumprir as disposições da presente Lei, terá 

azo de dez (10) dias, a contar da data da notificação, para apresen-

defesa, antes da decisão sobre a penalidade a ser aplicada. 

Parágrafo único - A faculdade prevista neste artigo não impede 

a retirada do veiculo de circulação, quando 

smo não estiver em perfeito estado de conservação, nos termos do 

752  e seus parágrafos. 
Art. 19 - O proprietário ou motorista de táxi que omitir decla 

,u2..osTn &Cd° FOR Tury., 
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ração ou incerir declaração falsa ou diversa,  da que deveria ser escrita 

em documento ou cadastro exigidos por esta Lei, nos termos dos Arts.42 , 
59 e 72 e seus parágrafos!  alem de ficar sujeito as penas previstas no 

Código Penal, terá cassada a sua licença. 

Art. 20 — O Município providenciará, dentro do prazo de ses —

senta (60) dias, a contar da vigência desta Lei, pa 

ra que todos os proprietários e motoristas que estajam exercendo ativi—

odes na exploração dos serviços de táxis no Município, sejam devidamen 

te cadastrados, nos termos desta Lei. 

Art. 21 — Dentro de sessenta (60) dias, a partir da vigência—

desta Lei, nenhum veiculo integrante da frota de ta 

xis do Município, poderá transitar em via pública, sem estar devidamen—

te vistoriado na forma desta Lei. 

Parágrafo único — O atestado da vistoria deverá ser afixado - 

em local bem visível, no veiculo. 

Art. 22 — O táxi que não satisfizer os requisitos da vistoria 

periódica, ou aquele cuja licença for suspensa por 

ualquer motivo, deverá ser recolhido 'as oficinas ou ao pateo da Munici 

lidade, ate que seja liberado em nova vistoria ou por decisão do Or — 

ao competente, nos termos desta Lei. 

Art. 23 — Aos beneficias previstos nesta Lei, somente poderá 

se habilitar o pretendente que comprovar estar com 

suas obrigaçoes tributarias municipais devidamente quitadas. 

Art. 24 — O condutor de táxi não poderá negar—se a transpor 

tar passageiros, sob pena de sanções, salvo nos ca—

os previstos em Lei. 

CAPfTULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS  

Art. 25 --Somente poderão ser emplacados como "Táxi' os veicu 

los de categoria "automóvel". Os carros 	espécie 

o 	 O 

• • • 
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nUtilitario", "camionetes" e "furgOes" são considerados "lotação" e re 

aem-se pela legislação própria de Transportes Coletivos. 
o 

Art. 26 - Nenhum veiculo poderá transportar público de um a 

outro ponto da cidade, de forma regular, sem e de-

vida concessao da Municipalidade, ou licença especial para ocasiões de 

terinadas. 

Parágrafo mico - A infração a esta determinação importará - 

no recolhimento do carro ao depósito da :lu 

nicipalidade e a aplicação da multa equivalente a um (1) décimo do 	-
sa- 

lário de referencia, dobra :a a cada nova infração; o veiculo so 	será 

liberado apes o pagamento da multa devida. 

Art. 27 - Esta lei entrará em vigor em 12 de janeiro de 19S0 

revogadas as disposições em contrário, 

GABINETE DO T'REFEITO muNicipAL DE BENTO GONALVES, aos dezes 

sete dias do mes de setembro de mil novecentos e setenta e nove. 

Reg. no Livro de 	 

mo G im.  Li  

Secretário dol Governo 
Mari)g_)/Polet o 

'Processo n2 01241 de 12-3-79 
gyArNITrRY,10 
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39 - O námero (In táxis em operação, Licenciados pe 
Io Município, não poderá exceder a Proporção ' is virgilla cinco) veículos para cada 1.000 (mil) habitan-

único - Nas praças onde ficar comprovada a inexiste:n- 
cia de carros para atendimento ao publico,nas , 

de pique'  o Pódet Públleo poderá 
nec 

	

	 colocar novos carros, quanto essários' 
 desde que comprovada a Insuficincia da lotação' 

ou o dei 	s terose dos, concessionários. 
Os efeitos da presente Lei retroagem a 19 
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CAMARA MIDI/CIP' 

Reg. no Livro 

N.° „, 	O 
------- 

1 	, f 
- Diretor Ger,I - 

• 

H1' MUNICIPAL NP 1.204, DE 
26 DE JANEIRO DE 1983. 

DÁ NOVA UDAÇXO AO ARTIGO 39 DA LEI 
MUNICIPAL N9 932, DE 17 DE SETEMBRO 
DE 1979. 

LUIZ AUGUSTO SIGNOR, Presidente da Câmara de Vereadores, 
no exercicio do cargo de Prefeito Municipal de Bento Gonçalves, 

FAço SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono 
-! seguinte Lei: 

o artigo 39 cia Lei Municipal n9 Q32, de 17 de setembro passa a ter a seguinte redação: 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CAMARA MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES 	 
Gabinete da Presidência 

Palácio 11 de Outubro 

LEI MUNICIPAL N9 1.370, DE 05 DE SETEMBRO DE 1986. 

ALTERA ARTIGOS E INCLUI PARÃGRAFOS E INCISOS A 

LEI MUNICIPAL N9 932 DE 17 DE SETEMBRO DE 1979, 

QUE ESTABELECE NORMAS PARA A EXPLORAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE AUTOMUEIS DE ALUGUEL (TÃXIS) E DA 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Vereador Eng9 LUIZHARYINELLI-, Presidente da Câmara Municipal 

de Bento Gonçalves, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal.aprovou e eu promulgo 	a 

seguinte Lei: 

ART., 19 - As alterações de artigos e inclusões Je parágrafos 

e incisos passam a vigorar com a seguinte redação: 

"ART. 19 - A exploração dos serviços deraittomdveis de aluguel, camione 
A-. 

tas tipo Kómbi ou similares;'fia.area do Município, passa a 

obedecer ás normas estabelecidasna preSente Lei. 

Parágrafo Único - Consideram-se automóveis de aluguel, camionetas tipo 

kombi e similares, todo veiculo automotor, destinado ao transporte de 

passageiros mediante preço fixado por taxímetro, pela Prefeitura Munici 

pal, segundo os critérios e normas estabelecidos nesta Lei. 

ART. 29 - Os taxis poderão ser de duas )  02), três (03) ou quatro (04) 

portas. 

§ 39 - Os taxis dotados de três (03) portas, com capacidade 

de 1000 Kg transportarão, no máximo, oito (08) passageiros. 
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§ 29 - O proprietário que transferir a sua licença somente po 

derá habilitar-se ã obtenção de outra, decorridos cinco (05) anos a con 

tar da efetivação da transferência. 

§ 69 - Fica assegurado, ao proprietário de táxi devidamente 

licenciado, o direito de substituí-lo em qualquer mês do exercício, por 

outro veiculo de fabricação mais recente, porém o proprietário não pode 

ré adquirir veículo de outro tipo, ou seja, substituir de kombi para au 

tomével ou vice-versa, desde que esteja,em perfeito estado de conserva-

ção, nos termos do § 69-deste artigo e db § 19 do Artigo 79, assegurado, 

ainda, o direito di mesma.praça ou ponta-de estacionamento. 

ART. 99 - 	  

Inciso IV - Fica estabelecid,comd,norma de atendimento ao usu 

círio, a ordem de precedãncia dós veieulos,.ou seja, o táxi a ser utiliza 

do será sempre o que anteceder aos outros,,nos pontos ou praças em que 

estiverem lotados, respeitado.o inciso III dó presente Artigo. 

ART. 25 - Somente poderão ser emplacados como táxi os veículos das cate-

goriaà automáVel, camioneta tiO:kámbi ou similar. Os carros 

de outras espécies são consideradOs latiíçãoe, regem-se pela legislação 
- 

prépria de Transporte Coletivo." 

ART. 29 - Esta Lei entrarã em vigor na data de sua publicação. 

ART. 39 - Revogam-se as disposições em contrãrio. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 

BENTO GONÇALVES, aos cinco dias do mês de setembro de mil novecentos e 

oitenta e seis. 

CAMARA MUNICIPAF DE BENTO GONÇALVES 

Reg. no Livro de 	 j.,rN  

N.°~30 	 à Fl. 
Vereado UIZ MARTINELLI 

sidente 
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LEI MUNICIPAL N9  1.208, DE 11 DE FEVEREIRO DE 1983  

REVOGA A LEI MUNICIPAL N9  1.204, DE  

26 DE JANEIRO DE 1983.  

ENG9  AGR9  ORMUZ FREITAS RIVALDO, Prefeito Municipal 

e Bento Gonçalves, 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu san 

ciono a seguinte lei: 

Art. 1 9  - Fica revogada a Lei Municipal n9  1.204,de 

26 de janeiro de 1983. 

Art. 29  - Esta lei entrara em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições 	em 

contrário, • 	GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES , 

aos onze lias do mãs de fevereiro de mil novecentos e oitenta e 

três. 

0("Li.  

Ser•rett uio Cio (;,-vcsn'In 
• JAYi'1E N. r00t1 

ENG9 	ITAS RIV 

Prefeito Municipal 

0ONÇAINa..)  
r-  

CWARA tx:11J1'.1nl? ............. ........ 

Reg. no Lis/r0 	... 
. 1 	.._......3.... ............ ii.. 

fUg. no 1:ÀVrO de. 	kL5.,' 	 N° ...... ... .. 
". 

1 ik2" ............  a  ' • .... 2 - 

.. 

	

n.. 1 _1 .zi..(:)....v ''. a 	p : • 	 Em  ..... 44—i - 4 	i • • • , ) 	à 	. J. 	, .i . c; i . . 	 z 	... 

L-Z-1.1 
	............. 	_ Dit. • t r Gera.; - ............ II! 	, 	:' ):',), - 

• ..,./ 	..•111   	10, ..i. 4', • 	• 

p, Secfetnria do Governo 
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GABINETE, DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL N9 1.506, DE 28 DE ABRIL DE 1988 

Certifico que 	\.-\, 	 prenig- 

	 ffil publicad  CL, 	no 	ALTERA A REDAÇÃO DO § 29 DO ART. 

	

- -(lar de costume_Do dia 2,91_eçf /198.2 	59 DA LEI MUNICIPAL N9 932, 	DE 

	

.,.k4  5__0.JCL   	17 DE SETEMBRO DE 1979. Y  '- ---.t'-!n de Arlminktuvlo 

AIDO JOSE BERTUOL, Prefeito Municipal de Bento 

Gonçalves 

FAÇO SABER que a Guiara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte lei: 

Art. 19 - O § 29 do Art. 59 da Lei Municipal n9 

932, de 17 de setembro de 1979, passa 

ter a seguinte redação: 

§ 29 - O ptoptíettinio que titan“eitíA 3aa 	- 
cenea 3omente - podeka habílíta)t-3e ã ob 

tenção de outa deco,ztidos cinco (5) ano3, a cntak da eÁetLvaeão 
da tlan3W1Jucía. " 

Art. 29 - Reogadas as disposições em coltrãrio 

esta lei entrarã em vigor na data de 

sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇAL- 

VES, aos vinte e oito dias do mês de abril de mil novecentos e oi 

tenta e oito. 

  

  

AI2 JOSÉ BERTUOL/ 

Prefeito Municipal {AMARA MUNIC!PAL 	.GOPIQALVES 

ibg• no Livro de 	&C  

 

     


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36

